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Deficiência e BPC: o que muda na vida das pessoas atendidas?

Deficiency and BPC: what changes in the lives of people assisted?

Resumo  Este artigo tem como objetivo analisar o
impacto de bem-estar provocado na vida das pes-
soas deficientes após o acesso ao Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC). O BPC é um benefício da
assistência social e consiste na transferência incon-
dicional e mensal de renda, equivalente a um salá-
rio mínimo, destinado também às pessoas pobres
idosas acima de 65 anos.     A metodologia do estudo
teve técnicas qualitativas e quantitativas de coleta
e análise de dados. Foram realizadas entrevistas
orientadas por um questionário semi-estruturado
com trinta pessoas com deficiência atendidas pelo
BPC. Os principais resultados. Os principais resul-
tados da pesquisa mostraram que: (1) o BPC se
configura como mecanismo de segurança de renda,
proporcionando consumo de bens básicos de ali-
mentação, tratamentos de saúde e gastos com mo-
radia dos deficientes e suas famílias; (2) as pessoas
deficientes relacionaram a concessão do benefício
com o aumento da independência social e finan-
ceira delas em relação as suas famílias, contribuindo
para a ampliação das noções de autonomia e cida-
dania; (3) o BPC é um instrumento capaz de pro-
teger os beneficiados e suas famílias da situação de
vulnerabilidade social resultante da pobreza ou de-
semprego, muito embora as mães das crianças defi-
cientes saiam do mercado de trabalho para exercer
o cuidado diário dos filhos e não recebam nenhum
tipo de proteção social por parte do Estado.
Palavras-chave Deficiência, BPC, Impacto de
bem-estar, Proteção social

Abstract  The aim of this article is to analyze the
impact of well-being provoked in the life of the
disabled people after the Cash Benefit to Disabled
People (BPC). The BPC is a social assistance ben-
efit consisting in an unconditional and monthly
transference of the equivalent of a minimum wage,
to poor people with deficiency and elders with more
than 65 years. The  methodology used was a case
study with qualitative and quantitative techniques
of data collection and analysis. BPC performed
interviews guided by a semi-structuralized ques-
tionnaire with 30 people with deficiency. The re-
sults showed that: (1) BPC is an important mech-
anism of security of income in the consumption of
basic goods of feeding, health treatments and ex-
penses with housing of deficient and its families;
(2) disabled people had related the concession of
the benefit to the increase of social and financial
independence  in relation to their families, con-
tributing to expand the idea of autonomy and cit-
izenship; (3) it is an instrument capable of pro-
tecting the benefited ones and their families of the
situation of social vulnerability result of the pov-
erty, although the mothers of the deficient chil-
dren leave the work market to take care of their
children and do not receive any kind of social pro-
tection  from the State.
Key words  Disability, Continuous cash benefit
programme, Impact of well-being, Social protec-
tion
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Introdução

Durante um longo período, a deficiência foi com-
preendida apenas como disfunção biológica,
como tragédia de responsabilidade individual,
sendo subjugada ao confinamento ou aos cuida-
dos familiares1. Somente a partir da década de
setenta, com o fortalecimento do marco dos di-
reitos humanos e da politização dos movimen-
tos sociais de pessoas deficientes, a reivindicação
por proteção social dos direitos de cidadania des-
sa parcela da população começou a redirecionar
o ordenamento político e jurídico, passando a
ser tema na área da justiça social1 (há um intenso
debate na literatura nacional e internacional so-
bre como devem ser apresentadas as nomencla-
turas relativas às pessoas que vivem a experiên-
cia da deficiência. Por considerar esse debate ex-
tremamente importante, mas não nesse momen-
to, durante todo este artigo foram usados de for-
ma indiscriminada os termos pessoa com defici-
ência, deficiente, pessoa deficiente e pessoa por-
tadora de deficiência para representar todo o
conjunto das pessoas que sofrem opressão pelo
corpo devido à experiência da deficiência).

Em poucos anos, tratados internacionais e
pressões políticas de movimentos sociais e do
meio acadêmico foram responsáveis pela redes-
crição da deficiência como um tema na esfera da
justiça e da democracia, e não somente na esfera
biomédica2.  Assim, o atual campo de estudos
internacionais sobre a deficiência tem aproxima-
do o tema cada vez mais das ciências sociais, o
que tem favorecido a compreensão do corpo de-
ficiente como uma expressão da diversidade hu-
mana. Nessa perspectiva, as reivindicações sobre
a deficiência passaram a ser também de ajustes
sociais, estruturais e políticos para tratar o tema
com mais igualdade. Pois reconhecer a experiên-
cia da deficiência como uma expressão da diver-
sidade é valorizar a diferença entre as pessoas e
assumir o compromisso democrático de garan-
tir a igualdade e a liberdade nas sociedades a par-
tir do reconhecimento dessas diferenças.

Essa aproximação da deficiência do campo
das ciências sociais proporcionou um questio-
namento contundente sobre como, até então, as
ciências biomédicas compreendiam a deficiência
e ofereciam recursos explicativos sobre ela. Aos
poucos, a narrativa das ciências sociais sobre a
deficiência fragilizou o predomínio dos saberes
biomédicos, o que favoreceu a ampliação do es-
copo de reivindicações sobre a deficiência3. Uma
dessas reivindicações diz respeito à necessidade
de políticas sociais para as pessoas deficientes,

tendo como objetivo a garantia da cidadania, da
proteção social e da inclusão social dessa popu-
lação na sociedade.

Por que cuidar das pessoas deficientes ou pro-
tegê-las socialmente? Essa é uma das questões cen-
trais no campo dos estudos sobre deficiência3,4.
Proteger socialmente as pessoas deficientes signi-
fica a responsabilidade do Estado democrático
em atender uma demanda específica para pro-
mover justiça e não meramente uma medida pa-
ternalista ou benevolente. A guinada teórica que
permitiu desvendar a deficiência não mais restrita
à esfera individual e patológica, passando a ser
uma questão social pautada na responsabilidade
do Estado em promover justiça social, lançou luz
sobre o debate dos direitos humanos das pessoas
portadoras de deficiência. E, consequentemente,
transferiu a atribuição do cuidado e proteção do
campo da benevolência ou atribuições familiares
para o campo da garantia de direitos fundamen-
tais, amparada em princípios éticos e na solidarie-
dade como uma questão pública.

Por essa perspectiva, a diversidade humana
não simplesmente é parte constituinte de qual-
quer sociedade, como também a depender de
como as sociedades se organizam, algumas ex-
pressões da diversidade podem resultar em fe-
nômenos de desigualdade5. Se pouco sensível é o
modo pelo qual a sociedade se organiza para re-
ceber a diversidade corporal, a compreensão da
deficiência como manifestação da diversidade
humana pode transformar-se em uma experiên-
cia de discriminação, exclusão social e opressão
pelo corpo3,6. Sendo assim, em sociedades com
valores democráticos, dispor de mecanismos ins-
titucionais para proteger as diversidades implica
em definir quais diversidades devem ser protegi-
das e como protegê-las.

O Benefício de Prestação Continuada (BPC)
é uma política pública de combate às desigualda-
des das mais importantes no país para as pesso-
as pobres deficientes7. O BPC é um benefício da
assistência social garantido na Constituição Fe-
deral de 1988, regulamentado pela Lei no 8.742,
de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assis-
tência Social – LOAS) e implantado de forma efe-
tiva em 2 de janeiro de 1996. O BPC é uma trans-
ferência incondicional de renda, equivalente a um
salário mínimo, destinado às pessoas pobres
com deficiência e também às idosas acima de 65
anos8,9.  Em dezembro de 2007, o benefício assis-
tencial atendia mais de 2,5 milhões de pessoas,
sendo que, desse total, mais de 1,4 milhões são
pessoas com deficiência e quase 1,2 milhões são
idosos acima de 65 anos10.
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Para requerer o BPC, a pessoa idosa ou por-
tadora de deficiência deve procurar um dos pos-
tos do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS),
preencher o formulário de solicitação do benefí-
cio e de declaração de renda dos membros da
família, que não pode ultrapassar 1/4 de renda
familiar per capita, comprovar residência e apre-
sentar documentos próprios e da família para
avaliar os critérios de renda10. A pessoa deficiente
será encaminhada para uma avaliação médico-
pericial, em que os médicos peritos do INSS veri-
ficam, entre outras coisas, a aptidão para a ativi-
dade laboral, níveis de dificuldades visuais, audi-
tivas, de locomoção e fala. A pessoa beneficiada
passa por uma revisão a cada dois anos e, nessa
revisão, a situação social e níveis de vulnerabili-
dade são também avaliados por meio da avalia-
ção social e visita domiciliar10.

Este artigo é resultado de uma pesquisa inti-
tulada “Deficiência em questão: análise de im-
pacto do BPC”, do Programa Institucional de
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) da Univer-
sidade de Brasília (UnB), concluída em 2007. A
pesquisa que fundamentou este artigo teve como
objetivo analisar o impacto de bem-estar provo-
cado na vida de deficientes após a concessão do
BPC. Conhecer os impactos do BPC na vida dos
deficientes é essencial para a avaliação, monito-
ramento e aperfeiçoamento desse benefício da
assistência social.

Métodos

A pesquisa que fundamentou este artigo foi base-
ada em um estudo de caso, com uso de técnicas
qualitativas e também quantitativas de levanta-
mento e análise de dados11. A metodologia con-
sistiu em sete etapas distintas: (1) levantamento
sobre a legislação do BPC, levantamento biblio-
gráfico sobre teorias de deficiência e proteção so-
cial; (2) trabalho de campo - levantamento e aná-
lise de todos os processos de pedido do BPC para
pessoas com deficiência no período de janeiro de
2004 a janeiro de 2006 da agência do INSS da ci-
dade de Unaí (MG); (3) levantamento na página
eletrônica do Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome (MDS) de quantos, do
total de processos analisados na fase anterior, re-
sultaram em benefícios concedidos e quantos re-
sultaram em benefícios negados; (4) elaboração
do instrumento de coleta de dados, que resultou
em um questionário aberto semiestruturado a ser
aplicado a 20% do total de pessoas com deficiên-
cia beneficiadas pelo BPC no período citado ante-

riormente; (5) aplicação do pré-teste dos questio-
nários a 10% da amostra para verificar a eficácia
do instrumento e realizar possíveis adequações;
(6) aplicação das entrevistas, que foram realiza-
das mediante gravação de voz, a trinta pessoas
com deficiência beneficiadas pelo BPC, o que cor-
responde a 20% das pessoas deficientes beneficia-
das pelo BPC no período de 2004 e 2005 na cidade
de Unaí (MG); (7) transcrição das entrevistas,
análise qualitativa em profundidade dos dados
levantados e comparação com as hipóteses do
projeto por meio de técnicas qualitativas de codi-
ficação dos dados e de teoria fundamentada12.

A escolha pela cidade de Unaí (MG) para a
realização da pesquisa de campo se justificou pela
possibilidade de realizar um estudo de caso em
profundidade, pois: (1) a cidade possui apenas
uma agência do INSS e essa mesma agência per-
mitiu o acesso a todos os processos do BPC para
pessoas com deficiência realizados no período de
janeiro de 2004 a janeiro de 2006, o que torna os
resultados da pesquisa confiáveis e representati-
vos. Em maio de 2007, 1.023 deficientes eram
beneficiados pelo BPC em Unaí (MG) e, desse
total, foram concedidos 154 benefícios no perío-
do de janeiro de 2004 a janeiro de 2006, o que
representa 15% do total de beneficiados na cida-
de. Portanto, a amostra para a aplicação das en-
trevistas foi composta por uma escolha aleatória
de 20% do total dos 154 beneficiados nos anos
de 2004 e 2005; (2) a concentração em uma única
agência do INSS de todos os processos que fo-
ram analisados permitiu uma identificação de
todos os sujeitos envolvidos diretamente tanto
na concessão do BPC quanto das pessoas com
deficiência beneficiadas; (3) o porte demográfico
da cidade (pouco menos de 80 mil habitantes) e
a localização próxima ao Distrito Federal (pouco
mais de 140 quilômetros) permitiram uma pes-
quisa de campo com facilidade, agilidade e quali-
dade; (4) todos esses pontos levantados anteri-
ormente permitem a realização de possíveis estu-
dos futuros para levar adiante os achados da
pesquisa que fundamentou este artigo.

A pesquisa não ofereceu risco moral, físico
ou material aos entrevistados, além dos existen-
tes nas relações sociais cotidianas, uma vez que:
(1) o sigilo das informações de todos os partici-
pantes será garantido; (2) só participaram da
entrevista aqueles que compreenderam os pro-
cedimentos e objetivos da pesquisa como pes-
quisa acadêmica para fins de conhecimento cien-
tífico e que consentiram com a gravação da en-
trevista por meio de gravador de voz; (3) das
pessoas com deficiência que recebem o BPC, fo-



7 9 0
Sa

n
to

s 
W

R

ram entrevistadas somente aquelas que já rece-
bem o benefício há pelo menos seis meses, per-
mitindo que os entrevistados tenham uma avali-
ação sobre as mudanças provocadas pelo recebi-
mento do benefício; (4) todos os participantes
da pesquisa tomaram conhecimento antecipado
de que a participação é voluntária, sem remune-
ração e que poderiam desistir de participar da
entrevista a qualquer momento, mesmo depois
de iniciada ou finalizada a gravação; (5) as pes-
soas com deficiência que recebem o BPC foram
informadas de que o acesso ao nome e endereço
delas só foi permitido pela agência do INSS para
fins exclusivos dessa pesquisa e que a pesquisa só
teve prosseguimento somente após a autoriza-
ção das pessoas atendidas pelo BPC.

Durante um mês, foram entrevistadas trinta
pessoas com deficiência beneficiadas pelo BPC
na cidade de Unaí (MG), o que representa 20%
do total de benefícios concedidos no período de
janeiro de 2004 a janeiro de 2006 na cidade. Du-
rante esse período, ocorreram 430 pedidos de
acesso ao BPC por pessoas deficientes na única
agência do INSS da cidade. Desses 430 processos
de pedido de concessão, houve 276 pedidos ne-
gados (64%) e 154 benefícios concedidos (36%).
A amostra de deficientes beneficiados entrevista-
dos para a pesquisa foi composta por uma esco-
lha aleatória dos beneficiados a partir desse per-
centual de 36%, por meio do conhecimento dos
dados demográficos que os identificassem
(nome, data do pedido, endereço e idade).

Resultados e discussão

Três achados foram centrais à análise de dados
na pesquisa. Os resultados encontrados mostra-
ram que: (1) o BPC se configura como mecanis-
mo de segurança de renda e garante o consumo
de bens básicos de alimentação, tratamentos de
saúde e gastos com moradia dos deficientes e suas
famílias; (2) as pessoas deficientes relacionaram
a concessão do benefício com o aumento da in-
dependência social e financeira delas em relação
as suas famílias, contribuindo para a ampliação
das noções de autonomia e cidadania; (3) o BPC
é um instrumento capaz de proteger os benefici-
ados e suas famílias da situação de vulnerabili-
dade social resultante da pobreza, desemprego e
emprego informal, muito embora as mães das
crianças deficientes saiam do mercado de traba-
lho para exercer o cuidado diário dos filhos e
não recebam nenhum tipo de proteção social por
parte do Estado.

As Tabelas 1, 2 e 3 mostram o perfil das pes-
soas atendidas peloBPC entrevistadas. A Tabela 1
demonstra os tipos de deficiência, doenças e im-
pedimentos corporais das pessoas.

As diversas deficiências recuperadas na pes-
quisa compõem um cenário representativo dos
tipos de restrições de habilidades experimenta-
das por pessoas que vivem em contato com am-
bientes hostis às diversidades corporais. Ao lado
de um grande número de deficiências físicas e
mentais, na amostra, apareceram também vári-
os tipos de doenças, como câncer, aids e diabetes.
A recuperação pela pesquisa dessas doenças aten-
didas pelo benefício indica um alargamento nos
últimos anos do conceito de deficiência utilizado
para fins de concessões do BPC13-15.

Das entrevistadas, vinte pessoas declararam
necessitar de cuidados médicos constantes, den-
tre entre eles consultas médicas periódicas, uso
de remédios diários, fisioterapias e alimentação
balanceada. Do total da amostra, dez delas ne-
cessitam de cuidados especiais e atenção 24 horas
por dia de um cuidador. E, do total das pessoas
entrevistadas, nove pessoas deficientes combinam
necessidade de cuidados médicos constantes com
necessidade de cuidados especiais diários. E ain-
da, doze pessoas beneficiadas declararam que a
situação de pobreza, que persiste mesmo depois
da concessão do BPC, faz com que a experiência
da deficiência seja agravada por que a renda do
beneficiado e da família não permite a continui-
dade de tratamentos de saúde constantes e gas-
tos com todos os remédios necessários. A Tabela
2 discrimina a idade das pessoas entrevistadas.

Em todo o país, crianças e adolescentes são a
faixa etária de maior incidência de pessoas defici-
entes atendidas pelo BPC: um em cada cinco
BPCs concedidos no país é para crianças e ado-

Tabela 1.     Tipos de deficiências/doenças.

Fonte: Pesquisa “Deficiência em questão: uma análise de impacto
do BPC”, financiada pelo CNPq. Realizada durante os anos de
2006 e 2007 em Unaí (MG).

Deficiências/doenças

Deficiências físicas e motoras
Deficiências mentais
Doenças crônicas
Sequelas de acidente vascular cerebral (AVC)
Doenças genéticas
Total

Pessoas

9
8
9
2
2

30
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lescentes até dezoito anos de idade10,16.  As de-
mais idades encontradas na pesquisa indicam a
concessão do BPC para deficientes em diferentes
idades, mas que têm em comum o fato de ainda
estarem em idade considerada produtiva.

A assistência social percorreu uma longa tra-
jetória até se transformar em uma política públi-
ca com status de direito social expresso constitu-
cionalmente17.  Após a expressão na Constituição
Federal de 1988, o fortalecimento da idéia da as-
sistência social como política pública ocorreu de
maneira lenta ao longo dos anos noventa e 2000,
quando o Estado passou a fazer uso mais forte-
mente de políticas sociais de transferência de ren-
da e de proteção social como combate à pobreza
e à desigualdade social7. Por envolver um grande
volume de recursos públicos em temas centrais
como é a pobreza e garantia de direitos humanos,
o acompanhamento e avaliação das políticas so-
ciais sempre é alvo de debates importantes em
uma sociedade democrática. Com o BPC não é
diferente, muito embora haja uma ausência no
país de estudos e pesquisas sobre o impacto do
BPC na vida das pessoas deficientes atendidas.

A deficiência é um tema desafiante para as
políticas públicas por estar articulada com mer-
cado de trabalho restritivo e fragilidade das polí-
ticas sociais para a garantia de cidadania dessa
parcela da população. Além das demandas por
medidas no mercado de trabalho para promover
inclusão social, a deficiência é um tema alarmante
quando articulada à pobreza. Para ilustrar esse
cenário, um levantamento feito por Marcelo Neri
mostrou que, do total das pessoas com deficiên-
cia no país, 29,05% delas vivem em situação de
miséria, ou seja, vivem em famílias com renda per
capita abaixo de meio salário mínimo18.  Esse nú-
mero que combina deficiência e pobreza é ainda
mais preocupante quando observadas as que o

autor denomina de pessoas com percepções de
incapacidade (PPI), aquelas que autor denomina
de deficiências graves, que representam 2,5% das
pessoas deficientes no país. Desse total de mais de
4,2 milhões de pessoas com deficiências graves no
Brasil, o número de pessoas vivendo na miséria
aumenta para 41,62%18.

Segundo Neri, a categoria pessoas percepto-
ras de incapacidade (PPI) é uma categoria que se
refere às pessoas com deficiências graves, sobre-
tudo aquelas que não participam dos espaços
sociais da vida cotidiana devido às restrições de
movimentos e habilidades18. Essa categoria é para
se diferir da categoria pessoas com deficiência, que
é utilizada para se referir ao corpo com lesão leve
que, ao participar dos espaços sociais, entra em
contato com um ambiente que não prevê e não
está adequado à diversidade corporal. No entan-
to, essa classificação do autor vai de encontro com
um movimento internacional no marco dos di-
reitos humanos de compreensão da deficiência
como opressão social. Pois, o modelo social da
deficiência – uma corrente política e teórica nasci-
da no Reino Unido nos anos setenta – redescre-
veu o modo pelo qual a deficiência antes era com-
preendida apenas como desvantagem biológica1,6.

Portanto, a categoria PPI aproxima muito a
deficiência do modelo biomédico, o que dificulta
a negociação da deficiência como uma restrição
social, matéria de justiça social. Apesar dessa res-
salva, os números levantados por Neri são impor-
tantes para problematizar a necessidade de políti-
ca de assistência social e proteção social, uma vez
que há ocorrência de incapacidade para o traba-
lho, ou mercado de trabalho pouco inclusivo, ali-
ado à pobreza absoluta que resulta em situações
de extrema vulnerabilidade social dos deficientes.

Há pessoas com deficiência para as quais as
políticas de inclusão são insuficientes para pro-
mover a entrada no mercado de trabalho,seja
pelo grau de restrição corporal, seja pela idade
ou pouca formação educacional e profissional.
Para estes casos,o BPC foi criado como uma
política social com o objetivo de atender os direi-
tos de cidadania das pessoas pobres com defici-
ência que necessitam de assistência social6. Das
pessoas deficientes entrevistadas, todas reporta-
ram melhoria significativa em suas condições de
vida após o recebimento do BPC. Segue o trecho
de um dos entrevistados: Esse benefício é muito
bom porque me ajuda com as coisas que eu preciso
mais, remédios e até comida. Porque eu sou sozi-
nho e não consigo mais trabalhar por causa do
problema na perna. Mas o bom mesmo era quando
eu trabalhava! Acho que todo mundo acha melhor

Tabela 2.     Idade.

Fonte: Pesquisa “Deficiência em questão: uma análise de
impacto do BPC”, financiada pelo CNPq, realizada durante os
anos de 2006 e 2007 em Unaí (MG).

Faixa etária

Até 18 anos
Entre 19 e 30 anos
Entre 30 e 40 anos
Entre 40 e 60 anos
Total

Pessoas

8
4
9
9

30
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trabalhar, ter o seu dinheiro do trabalho. E tam-
bém eu ganhava mais do que só o salário do bene-
fício. Mas eu não posso trabalhar mais, então, o
benefício é muito bom. (Entrevistado de 45 anos,
com deficiência física)

Além disso, esse relato demonstra a centrali-
dade que o trabalho mantém em nosso ordena-
mento social. No entanto, a experiência da defici-
ência provoca a necessidade de um realinhamen-
to do que seja o papel do Estado em fazer justiça
a essa população, fazendo uso de uma política
pública de transferência de renda como medida
de reparação de desigualdades.

O BPC possui critérios de acesso bastante
seletivos, o que faz com que o benefício seja dire-
cionado a pessoas em extrema pobreza14. O cri-
tério de renda per capita utilizado também faz
com que não só a situação financeira do defici-
ente requerente do benefício seja avaliada para a
concessão acontecer, mas também de toda a sua
família. Essa exigência da pobreza familiar para
a concessão do BPC ao deficiente torna os rendi-
mentos do benefício como de uso prioritário para
alimentação, tratamentos de saúde e gastos de
moradia do deficiente e sua família, como mos-
tra a Tabela 3.

As perguntas permitiam que as pessoas esco-
lhessem mais de um item. Como exemplo de que
os rendimentos do BPC resultam em melhorias de
bem-estar, pois são utilizados com despesas bási-
cas de alimentação e tratamentos médicos, têm-se
o seguinte trecho de uma das entrevistadas: Eu fui
atrás de tentar receber o benefício pra minha filha
porque a renda aqui de casa não dava para todas as
despesas dela. Tem as fraldas, que ela usa fraldas o
tempo todo. Os remédios que são muito caros. O tra-
tamento dela em Brasília, que as despesas de passa-
gem a gente não tem porque a gente vai no ônibus da
prefeitura pra lá. Mas a gente já tem os gastos com

alimentação aqui! E, por isso, eu fui atrás para ela
poder ter uma vida melhor! (Mãe de uma criança de
cinco anos com deficiência mental)

Ainda, apenas três pessoas beneficiadas re-
portaram o uso do benefício com transporte e
apenas duas pessoas relataram o uso do benefí-
cio com algum tipo de lazer. E nenhum entrevis-
tado relatou o uso dos rendimentos do benefício
com algum tipo de atividade para geração de ren-
da ou investimentos. Sendo assim, a renda do
BPC é importante como proteção social e garan-
tia das necessidades básicas, não promovendo
aumento nos padrões de consumo de bens se-
cundários, lazer ou geração de renda.

Além da constatação de que o benefício con-
siste, principalmente, em atender as necessidades
mínimas de sobrevivência dos beneficiados, a
importância do benefício como proteção social
se revela também quando se constata o papel
desempenhando pelo BPC na composição dos
rendimentos da família dos deficientes. Das pes-
soas entrevistadas que recebem o BPC, treze pes-
soas têm o benefício como a única renda da fa-
mília e dezessete têm o BPC como a principal
renda familiar. Apesar de se ter dezessete pessoas
que não têm o BPC como a única renda familiar,
em doze desses casos os rendimentos das famíli-
as não ultrapassam dois salários mínimos. E essa
renda familiar complementar ao BPC nos dezes-
sete casos, em treze deles essa renda complemen-
tar é composta por rendimentos oriundos de tra-
balho informal. O caráter restritivo do benefício
que diz respeito tanto ao critério de renda per
capita da família para a elegibilidade, quanto o
valor do benefício de um salário mínimo, expli-
cam a persistência da situação de vulnerabilida-
de social das pessoas deficientes beneficiadas pelo
BPC, mesmo depois do recebimento do benefí-
cio há mais de seis meses.

A melhoria das condições de bem-estar dos
deficientes após o recebimento do BPC está para
além do aumento e da garantia de segurança da
renda familiar. As pessoas entrevistadas relacio-
naram o recebimento do benefício com o au-
mento da sua autonomia e independência social
em relação às famílias. Antes, a necessidade dos
cuidados familiares e a dependência financeira
total da família faziam com que as pessoas defi-
cientes tivessem uma autonomia diminuída, o
que contribuía para a situação de frustração frente
à dinâmica familiar e à sociedade. Como exem-
plos, têm-se o seguinte relato de um dos entre-
vistados que revelou a importância do BPC para
a ampliação da autonomia e independência do
beneficiado: Foi muito bom meu irmão receber o

Tabela 3. Cesta de consumo do BPC.

Fonte: Pesquisa “Deficiência em questão: uma análise de
impacto do BPC”, financiada pelo CNPq, realizada durante os
anos de 2006 e 2007 em Unaí (MG).

Consumo

Alimentação
Tratamentos médicos
Tarifas de água, luz e aluguel
Lazer
Investimentos

Pessoas

30
22
16

2
0

Frequência

Prioridade
Prioridade
Prioridade
Casualmente
Casualmente
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benefício porque ele não consegue trabalhar por
causa do problema de cabeça e ele tinha muita von-
tade de ter o dinheiro dele, agora ele tem e não
precisa depender de ninguém. Isso é o que eu acho
que foi mais importante: ele tinha até depressão,
ele era meio revoltado por que queria trabalhar e
não dava conta, e precisava depender dos outros,
da mamãe, nós irmãos deles que ajudavam. Mas
quando ele passou a receber o dinheiro dele, ele
passou a se sentir bem melhor. (Entrevistada 5,
irmã de uma pessoa com deficiência mental re-
sultante de complicações no parto)

Foram treze relatos de pessoas adultas acima
de dezenove anos que relacionaram o recebimen-
to do BPC com o aumento da independência e
noções de autonomia. É significativo esse núme-
ro de pessoas adultas acima de dezenove anos de
idade relatar melhoria da autonomia e indepen-
dência devido o recebimento do BPC, já que do
total dos trinta entrevistados, havia 22 pessoas
acima de dezenove anos.

O BPC, portanto, tem um repasse de valor
ainda restritivo, se levada em consideração que
as pessoas atendidas pelo benefício combinam
pobreza extrema com gastos constantes em tra-
tamentos de saúde e alimentação. Entretanto, o
benefício se configura como uma importante
política social para atender os mínimos sociais
das pessoas deficientes e promover a melhoria
das noções de autonomia, independência e cida-
dania das pessoas deficientes atendidas.

O BPC é um benefício da assistência social
que possui mais de dez anos de implementação e
é o maior programa de transferência direta de
renda, em volume de recursos envolvidos, do
país. Ele é menor apenas do que o Programa
Bolsa-Família (PBF), em número de pessoas
atendidas, já que em dezembro de 2007 o BPC
atendia mais de 2,5 milhões de pessoas, enquan-
to o Bolsa-Família atendia mais de 11 milhões de
famílias10. O BPC é um direito social previsto no
artigo 203 da Constituição de 1988 e começou a
ser implementado em janeiro de 1996. Muito
embora seja um benefício da assistência social,
portanto, financiado pelo Fundo Nacional de
Assistência Social (FNAS), e a gestão seja de res-
ponsabilidade do MDS por intermédio da Secre-
taria Nacional de Assistência Social (SNAS), a
implementação e operacionalização do benefício
está a cargo das agências do INSS de todo o país10.

Segundo Amartya Sen, a eficácia no combate
à pobreza e à desigualdade socioeconômica depen-
de da compreensão da pobreza não somente como
baixo nível de renda, mas como privação de ca-
pacidades básicas19. Ou seja, a privação de renda

se configura em situação de desvantagem social
em sentido absoluto, mas determinadas desvan-
tagens como a idade, doenças ou certas deficiên-
cias reduzem o potencial de um indivíduo trans-
formar renda em capacidades para alcançar uma
vida que ele considera com valor19,20. Para Sen, as
políticas públicas são mecanismos para respon-
der às demandas sociais, amparados em princí-
pios éticos e de justiça social, e têm, nesse sentido,
função fundamental para beneficiar os indivídu-
os que têm o potencial reduzido para transfor-
mar suas capacidades em funcionalidades20.

Dos trinta entrevistados, quinze beneficiados
relataram aumento da segurança social, ou seja,
o BPC é responsável pela proteção social de renda
das pessoas com deficiência que antes dependiam
da ajuda familiar ou da caridade de vizinhos ou
comunidades religiosas. Como exemplos, segue
o trecho de um relato de um beneficiado em que o
BPC é compreendido como uma política pública
que responde às demandas sociais por meio da
proteção social sob a responsabilidade do Esta-
do: Antes de receber o benefício, eu recebia ajuda
era do meu filho que não mora aqui comigo, que ele
é casado, já tem família, era ele que me ajudava. Era
ele que não deixava faltar as coisas que a gente mais
precisa, que é comida e remédios. Nem era sempre
também, porque ele também tem a família dele e
nem dá pra ficar assim ajudando a gente o tempo
todo porque ele também é pobre. (Entrevistado com
deficiência física, 40 anos)

O BPC, nesse sentido, apesar de se configurar
como um benefício com critérios de elegibilidade
e repasse de valores seletivos, integra uma rede de
proteção social baseada em políticas públicas em
que o Estado é responsável por atender as de-
mandas sociais, promovendo a garantia da cida-
dania das pessoas com deficiência pobres no país.

Outro impacto de segurança social impor-
tante que o BPC provoca na vida das pessoas
deficientes diz respeito à proteção contra as vul-
nerabilidades provocadas pela informalidade no
mercado de trabalho. O BPC não passa a incen-
tivar a informalidade dos beneficiados, nem dos
familiares, para manterem os critérios que confi-
guram o direito ao benefício – tanto de renda
quanto de incapacidade para o trabalho. Na ver-
dade, o que pode ser verificado é que o BPC se
configura em segurança social e econômica, uma
vez que as pessoas beneficiadas ou seus familia-
res já estavam submetidos à situação de infor-
malidade no mercado de trabalho antes do rece-
bimento do benefício.

Portanto, a persistência da informalidade se
explica não pelo recebimento do BPC e pelas es-
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tratégias de inserção no mercado informal de tra-
balho para a manutenção do recebimento, mas
pelas condições dos deficientes e suas famílias,
tais como pobreza, baixa qualificação profissio-
nal e educacional ou desemprego. Houve relatos
de pessoas com experiências de informalidade no
mercado de trabalho – do próprio beneficiado
ou dos mantenedores da família – antes e tam-
bém depois do recebimento do BPC. O trecho
abaixo é um exemplo: Não dou conta mesmo de
trabalhar, porque sinto dor, porque nunca conse-
gui nem terminar de estudar. Eu me virava e me
viro ainda é fazendo artesanato em casa pra ven-
der e ajudar nas despesas aqui. Às vezes, eu já tentei
fazer um curso de computação, essas coisas, mas
nem isso eu consegui terminar de concluir porque
eu faltava demais, por causa de passar mal sempre.
Tem semana que fico quatro dias direto de cama.
Então como é que estudo ou trabalho?! Os “bicos”
que faço com artesanato ajudam porque só o di-
nheiro do artesanato  não dá. (Entrevistada com
25 anos, com diabetes)

Ao contrário do que à primeira vista poderi-
am indicar, o BPC e seus critérios de elegibilidade
não incentivam à informalidade, pelo contrário,
com a garantia de uma renda mensal, o benefício
protege de forma razoável as pessoas com defici-
ência e suas famílias da situação de vulnerabilida-
de social provocada pelas experiências de inser-
ção no mercado de trabalho pela via informal.

O BPC e a informalidade no mercado de tra-
balho se relacionam ainda em outro aspecto. As
desigualdades provocadas pela experiência da de-
ficiência atingem também as mães dos deficien-
tes, que têm de sair do mercado de trabalho para
exercer as atividades exclusivas do cuidado diá-
rio, ou tentar conciliar atividades informais com
o cuidado do filho. Dos BPCs concedidos para
pessoas portadoras de deficiência em todo o país,
mais de 20% são para crianças e adolescentes até
dezoito anos de idade, ou seja, um BPC a cada
cinco concedidos é para essa faixa etária10,16.

O grande número de deficientes atendidos pelo
BPC com menos de dezenove anos de idade reve-
la a proteção social do benefício às crianças e ado-
lescentes deficientes pobres; entretanto, expõe o
problema das mães que saem do mercado de tra-
balho para se dedicar ao cuidado integral dos fi-
lhos16,21.  Das trinta pessoas entrevistadas, havia
oito crianças atendidas pelo BPC e ainda quatro
adultos com deficiências graves, e nesse total de
doze casos, mães ou outro familiar dedicam-se
totalmente ao cuidado do deficiente – o que obri-
ga esses cuidadores a não fazerem parte do mer-
cado formal de trabalho. Como exemplo de mães

que saem do mercado de trabalho para exercer o
cuidado do filho, tem-se o seguinte trecho de uma
das entrevistadas: Depois que ele adoeceu, eu tive
que parar de trabalhar e as coisas pioraram. Mas
com o benefício é como se eu tivesse voltado a ser
quando eu trabalhava. Porque as despesas dele fi-
cam todas por conta do benefício. Eu já cuidava da
minha mãe porque ela já era doente, mas depois do
meu filho ter a doença, eu passei a cuidar dos dois.
Eu nem posso sair e ficar muito tempo fora, quando
“faço” unhas, às vezes tenho de voltar correndo pra
cuidar, por que quando não é meu filho que precisa
de mim, é minha mãe. (Mãe de um beneficiado
pelo BPC de dez anos com leucemia)

O problema dessa relação delicada entre o
cuidado diário do deficiente e a informalidade
no mercado de trabalho consiste justamente no
fato de que não existe nenhum tipo de política
pública de proteção às pessoas cuidadoras de
deficientes.

Um dos critérios de elegibilidade para acesso
ao BPC diz respeito à incapacidade para o traba-
lho9. E esse critério é uma das grandes contro-
vérsias para concessão do BPC, uma vez que de-
terminar o que seja incapacidade para o traba-
lho não é uma tarefa simples, o que acaba por
restringir o acesso de pessoas deficientes ao di-
reito social7,14. Além disso, determinadas defici-
ências não são totalmente incapacitantes para o
trabalho; no entanto, a experiência da deficiência
e a restrição de habilidades resultante dela fazem
com que as pessoas deficientes tenham desvan-
tagens no mercado de trabalho por ele ser pouco
adaptado às características dos deficientes, im-
pedindo a promoção da autonomia e indepen-
dência financeira e social dessas pessoas.

Das trinta pessoas entrevistadas, havia 22 adul-
tos acima de dezenove anos de idade e desses, oito
beneficiados possuem deficiências totalmente in-
capacitantes para o trabalho. Dos demais catorze
adultos beneficiados pelo BPC entrevistados, dez
pessoas relataram que não são totalmente inca-
pazes para o trabalho; entretanto, a deficiência
experimentada por eles os impedia de participar
do mercado de trabalho com as mesmas condi-
ções que uma pessoa sem nenhum tipo de defici-
ência. Além disso, relataram também que o mer-
cado de trabalho, por não estar preparado para
incorporar a pessoa deficiente, discrimina e res-
tringe direitos dessa parcela da população. As-
sim, apesar da controvérsia existente com relação
aos critérios de elegibilidade serem pouco claros
sobre a incapacidade para o trabalho, o BPC cum-
pre o seu papel de política pública de proteção
social por atender as pessoas na situação de vul-
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nerabilidade social independente da incapacidade
total ou parcial para o trabalho.

Há, portanto, nas narrativas das pessoas de-
ficientes atendidas pelo BPC, uma relação entre a
efetivação do direito à assistência social e a
possibilidade de mudança nas noções de cidada-
nia experimentada por essas pessoas. O que
possibilita essas narrativas são mudanças per-
ceptíveis nas noções de bem-estar devido ao aces-
so ao benefício, pois o perfil do público-alvo do
BPC, composto por pessoas muito pobres e
muito vulneráveis socialmente, permite que a
garantia mensal de um salário mínimo altere os
padrões de consumo das famílias dos deficientes
– mesmo que esse consumo seja de bens básicos
como alimentação, tratamentos de saúde e des-
pesas domésticas.

Considerações finais

O BPC se configura como política-chave de pro-
teção social a idosos e pessoas deficientes pobres
incapazes para o trabalho por fazer uso de um
mecanismo de reparação de desigualdades no
Brasil. Entretanto, existem poucos estudos sobre
o BPC que tratam da implementação, expansão
do seu alcance e avaliação de impacto na vida dos
beneficiados. A pesquisa que fundamentou este
artigo avaliou aspectos relativos ao impacto do
BPC, uma variável rara nos estudos nacionais.

Os principais achados dessa pesquisa apon-
tam para a necessidade de estudos futuros com a
finalidade de levar adiante alguns temas levanta-
dos aqui de maneira ainda exploratória – critéri-
os de elegibilidade, proteção social, mercado de
trabalho e cuidadoras de deficientes –mas que
não deixam de ter importância significativa tan-
to para o campo dos estudos sobre políticas so-
ciais como o campo dos estudos sobre deficiên-
cia no Brasil.
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